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TABELA DE PREÇOS DE JORNAIS AVULSOS

LEI No 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017

Estabelece o sistema de garantia de direitos
da criança e do adolescente vítima ou tes-
temunha de violência e altera a Lei no

8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da
Criança e do Adolescente).

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o Esta Lei normatiza e organiza o sistema de garantia
de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de
violência, cria mecanismos para prevenir e coibir a violência, nos
termos do art. 227 da Constituição Federal, da Convenção sobre os
Direitos da Criança e seus protocolos adicionais, da Resolução no

20/2005 do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas e de
outros diplomas internacionais, e estabelece medidas de assistência e
proteção à criança e ao adolescente em situação de violência.

Art. 2o A criança e o adolescente gozam dos direitos fun-
damentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhes asseguradas a pro-
teção integral e as oportunidades e facilidades para viver sem vio-
lência e preservar sua saúde física e mental e seu desenvolvimento
moral, intelectual e social, e gozam de direitos específicos à sua
condição de vítima ou testemunha.

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios desenvolverão políticas integradas e coordenadas que vi-
sem a garantir os direitos humanos da criança e do adolescente no
âmbito das relações domésticas, familiares e sociais, para resguardá-
los de toda forma de negligência, discriminação, exploração, vio-
lência, abuso, crueldade e opressão.

Art. 3o Na aplicação e interpretação desta Lei, serão consi-
derados os fins sociais a que ela se destina e, especialmente, as con-
dições peculiares da criança e do adolescente como pessoas em de-
senvolvimento, às quais o Estado, a família e a sociedade devem as-
segurar a fruição dos direitos fundamentais com absoluta prioridade.

Parágrafo único. A aplicação desta Lei é facultativa para as
vítimas e testemunhas de violência entre 18 (dezoito) e 21 (vinte e
um) anos, conforme disposto no parágrafo único do art. 2o da Lei no

8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente).

Art. 4o Para os efeitos desta Lei, sem prejuízo da tipificação
das condutas criminosas, são formas de violência:

I - violência física, entendida como a ação infligida à criança
ou ao adolescente que ofenda sua integridade ou saúde corporal ou
que lhe cause sofrimento físico;

II - violência psicológica:

a) qualquer conduta de discriminação, depreciação ou des-
respeito em relação à criança ou ao adolescente mediante ameaça,
constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, agressão ver-
bal e xingamento, ridicularização, indiferença, exploração ou inti-
midação sistemática (bullying) que possa comprometer seu desen-
volvimento psíquico ou emocional;

b) o ato de alienação parental, assim entendido como a in-
terferência na formação psicológica da criança ou do adolescente,
promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou por quem
os tenha sob sua autoridade, guarda ou vigilância, que leve ao repúdio
de genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção
de vínculo com este;

c) qualquer conduta que exponha a criança ou o adolescente,
direta ou indiretamente, a crime violento contra membro de sua fa-
mília ou de sua rede de apoio, independentemente do ambiente em
que cometido, particularmente quando isto a torna testemunha;

III - violência sexual, entendida como qualquer conduta que
constranja a criança ou o adolescente a praticar ou presenciar con-
junção carnal ou qualquer outro ato libidinoso, inclusive exposição do
corpo em foto ou vídeo por meio eletrônico ou não, que compreenda:

a) abuso sexual, entendido como toda ação que se utiliza da
criança ou do adolescente para fins sexuais, seja conjunção carnal ou
outro ato libidinoso, realizado de modo presencial ou por meio ele-
trônico, para estimulação sexual do agente ou de terceiro;

b) exploração sexual comercial, entendida como o uso da
criança ou do adolescente em atividade sexual em troca de remu-
neração ou qualquer outra forma de compensação, de forma inde-
pendente ou sob patrocínio, apoio ou incentivo de terceiro, seja de
modo presencial ou por meio eletrônico;

c) tráfico de pessoas, entendido como o recrutamento, o
transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento da criança
ou do adolescente, dentro do território nacional ou para o estrangeiro,
com o fim de exploração sexual, mediante ameaça, uso de força ou
outra forma de coação, rapto, fraude, engano, abuso de autoridade,
aproveitamento de situação de vulnerabilidade ou entrega ou acei-
tação de pagamento, entre os casos previstos na legislação;

IV - violência institucional, entendida como a praticada por ins-
tituição pública ou conveniada, inclusive quando gerar revitimização.

§ 1o Para os efeitos desta Lei, a criança e o adolescente serão
ouvidos sobre a situação de violência por meio de escuta especia-
lizada e depoimento especial.

§ 2o Os órgãos de saúde, assistência social, educação, se-
gurança pública e justiça adotarão os procedimentos necessários por
ocasião da revelação espontânea da violência.

§ 3o Na hipótese de revelação espontânea da violência, a criança
e o adolescente serão chamados a confirmar os fatos na forma espe-
cificada no § 1o deste artigo, salvo em caso de intervenções de saúde.

§ 4o O não cumprimento do disposto nesta Lei implicará a
aplicação das sanções previstas na Lei no 8.069, de 13 de julho de
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS

Art. 5o A aplicação desta Lei, sem prejuízo dos princípios
estabelecidos nas demais normas nacionais e internacionais de pro-
teção dos direitos da criança e do adolescente, terá como base, entre
outros, os direitos e garantias fundamentais da criança e do ado-
lescente a:

I - receber prioridade absoluta e ter considerada a condição
peculiar de pessoa em desenvolvimento;

II - receber tratamento digno e abrangente;

III - ter a intimidade e as condições pessoais protegidas
quando vítima ou testemunha de violência;

IV - ser protegido contra qualquer tipo de discriminação,
independentemente de classe, sexo, raça, etnia, renda, cultura, nível
educacional, idade, religião, nacionalidade, procedência regional, re-
gularidade migratória, deficiência ou qualquer outra condição sua, de
seus pais ou de seus representantes legais;

V - receber informação adequada à sua etapa de desen-
volvimento sobre direitos, inclusive sociais, serviços disponíveis, re-
presentação jurídica, medidas de proteção, reparação de danos e qual-
quer procedimento a que seja submetido;

VI - ser ouvido e expressar seus desejos e opiniões, assim
como permanecer em silêncio;

VII - receber assistência qualificada jurídica e psicossocial
especializada, que facilite a sua participação e o resguarde contra
comportamento inadequado adotado pelos demais órgãos atuantes no
processo;

VIII - ser resguardado e protegido de sofrimento, com direito
a apoio, planejamento de sua participação, prioridade na tramitação
do processo, celeridade processual, idoneidade do atendimento e li-
mitação das intervenções;

IX - ser ouvido em horário que lhe for mais adequado e
conveniente, sempre que possível;

X - ter segurança, com avaliação contínua sobre possibi-
lidades de intimidação, ameaça e outras formas de violência;

XI - ser assistido por profissional capacitado e conhecer os
profissionais que participam dos procedimentos de escuta especia-
lizada e depoimento especial;

XII - ser reparado quando seus direitos forem violados;

XIII - conviver em família e em comunidade;

XIV - ter as informações prestadas tratadas confidencial-
mente, sendo vedada a utilização ou o repasse a terceiro das de-
clarações feitas pela criança e pelo adolescente vítima, salvo para os
fins de assistência à saúde e de persecução penal;
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XV - prestar declarações em formato adaptado à criança e ao
adolescente com deficiência ou em idioma diverso do português.

Parágrafo único. O planejamento referido no inciso VIII, no
caso de depoimento especial, será realizado entre os profissionais
especializados e o juízo.

Art. 6o A criança e o adolescente vítima ou testemunha de
violência têm direito a pleitear, por meio de seu representante legal,
medidas protetivas contra o autor da violência.

Parágrafo único. Os casos omissos nesta Lei serão inter-
pretados à luz do disposto na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), na Lei no 11.340, de 7 de
agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), e em normas conexas.

TÍTULO III
DA ESCUTA ESPECIALIZADA E DO DEPOIMENTO

ESPECIAL

Art. 7o Escuta especializada é o procedimento de entrevista
sobre situação de violência com criança ou adolescente perante órgão
da rede de proteção, limitado o relato estritamente ao necessário para
o cumprimento de sua finalidade.

Art. 8o Depoimento especial é o procedimento de oitiva de
criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência perante
autoridade policial ou judiciária.

Art. 9o A criança ou o adolescente será resguardado de qual-
quer contato, ainda que visual, com o suposto autor ou acusado, ou
com outra pessoa que represente ameaça, coação ou constrangimento.

Art. 10. A escuta especializada e o depoimento especial
serão realizados em local apropriado e acolhedor, com infraestrutura e
espaço físico que garantam a privacidade da criança ou do ado-
lescente vítima ou testemunha de violência.

Art. 11. O depoimento especial reger-se-á por protocolos e,
sempre que possível, será realizado uma única vez, em sede de
produção antecipada de prova judicial, garantida a ampla defesa do
investigado.

§ 1o O depoimento especial seguirá o rito cautelar de an-
tecipação de prova:

I - quando a criança ou o adolescente tiver menos de 7 (sete) anos;

II - em caso de violência sexual.

§ 2o Não será admitida a tomada de novo depoimento es-
pecial, salvo quando justificada a sua imprescindibilidade pela au-
toridade competente e houver a concordância da vítima ou da tes-
temunha, ou de seu representante legal.

Art. 12. O depoimento especial será colhido conforme o
seguinte procedimento:

I - os profissionais especializados esclarecerão a criança ou o
adolescente sobre a tomada do depoimento especial, informando-lhe
os seus direitos e os procedimentos a serem adotados e planejando
sua participação, sendo vedada a leitura da denúncia ou de outras
peças processuais;

II - é assegurada à criança ou ao adolescente a livre narrativa
sobre a situação de violência, podendo o profissional especializado
intervir quando necessário, utilizando técnicas que permitam a elu-
cidação dos fatos;

III - no curso do processo judicial, o depoimento especial
será transmitido em tempo real para a sala de audiência, preservado o
sigilo;

IV - findo o procedimento previsto no inciso II deste artigo,
o juiz, após consultar o Ministério Público, o defensor e os assistentes
técnicos, avaliará a pertinência de perguntas complementares, or-
ganizadas em bloco;

V - o profissional especializado poderá adaptar as perguntas
à linguagem de melhor compreensão da criança ou do adolescente;

VI - o depoimento especial será gravado em áudio e vídeo.

§ 1o À vítima ou testemunha de violência é garantido o di-
reito de prestar depoimento diretamente ao juiz, se assim o entender.

§ 2o O juiz tomará todas as medidas apropriadas para a pre-
servação da intimidade e da privacidade da vítima ou testemunha.

§ 3o O profissional especializado comunicará ao juiz se ve-
rificar que a presença, na sala de audiência, do autor da violência
pode prejudicar o depoimento especial ou colocar o depoente em
situação de risco, caso em que, fazendo constar em termo, será au-
torizado o afastamento do imputado.

§ 4o Nas hipóteses em que houver risco à vida ou à in-
tegridade física da vítima ou testemunha, o juiz tomará as medidas de
proteção cabíveis, inclusive a restrição do disposto nos incisos III e
VI deste artigo.

§ 5o As condições de preservação e de segurança da mídia
relativa ao depoimento da criança ou do adolescente serão objeto de
regulamentação, de forma a garantir o direito à intimidade e à pri-
vacidade da vítima ou testemunha.

§ 6o O depoimento especial tramitará em segredo de justiça.

TÍTULO IV
DA INTEGRAÇÃO DAS POLÍTICAS DE ATENDIMENTO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. Qualquer pessoa que tenha conhecimento ou pre-
sencie ação ou omissão, praticada em local público ou privado, que
constitua violência contra criança ou adolescente tem o dever de
comunicar o fato imediatamente ao serviço de recebimento e mo-
nitoramento de denúncias, ao conselho tutelar ou à autoridade po-
licial, os quais, por sua vez, cientificarão imediatamente o Ministério
Público.

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios poderão promover, periodicamente, campanhas de cons-
cientização da sociedade, promovendo a identificação das violações
de direitos e garantias de crianças e adolescentes e a divulgação dos
serviços de proteção e dos fluxos de atendimento, como forma de
evitar a violência institucional.

Art. 14. As políticas implementadas nos sistemas de justiça,
segurança pública, assistência social, educação e saúde deverão adotar
ações articuladas, coordenadas e efetivas voltadas ao acolhimento e
ao atendimento integral às vítimas de violência.

§ 1o As ações de que trata o caput observarão as seguintes
diretrizes:

I - abrangência e integralidade, devendo comportar avaliação
e atenção de todas as necessidades da vítima decorrentes da ofensa
sofrida;

II - capacitação interdisciplinar continuada, preferencialmen-
te conjunta, dos profissionais;

III - estabelecimento de mecanismos de informação, refe-
rência, contrarreferência e monitoramento;

IV - planejamento coordenado do atendimento e do acom-
panhamento, respeitadas as especificidades da vítima ou testemunha e
de suas famílias;

V - celeridade do atendimento, que deve ser realizado imedia-
tamente - ou tão logo quanto possível - após a revelação da violência;

VI - priorização do atendimento em razão da idade ou de
eventual prejuízo ao desenvolvimento psicossocial, garantida a in-
tervenção preventiva;

VII - mínima intervenção dos profissionais envolvidos; e

VIII - monitoramento e avaliação periódica das políticas de
atendimento.

§ 2o Nos casos de violência sexual, cabe ao responsável da
rede de proteção garantir a urgência e a celeridade necessárias ao
atendimento de saúde e à produção probatória, preservada a con-
fidencialidade.

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios poderão criar serviços de atendimento, de ouvidoria ou de
resposta, pelos meios de comunicação disponíveis, integrados às redes
de proteção, para receber denúncias de violações de direitos de crian-
ças e adolescentes.

Parágrafo único. As denúncias recebidas serão encaminhadas:

I - à autoridade policial do local dos fatos, para apuração;

II - ao conselho tutelar, para aplicação de medidas de proteção; e

III - ao Ministério Público, nos casos que forem de sua
atribuição específica.

Art. 16. O poder público poderá criar programas, serviços ou
equipamentos que proporcionem atenção e atendimento integral e
interinstitucional às crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de
violência, compostos por equipes multidisciplinares especializadas.

Parágrafo único. Os programas, serviços ou equipamentos
públicos poderão contar com delegacias especializadas, serviços de
saúde, perícia médico-legal, serviços socioassistenciais, varas espe-
cializadas, Ministério Público e Defensoria Pública, entre outros pos-
síveis de integração, e deverão estabelecer parcerias em caso de
indisponibilidade de serviços de atendimento.

CAPÍTULO II
DA SAÚDE

Art. 17. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios poderão criar, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS),
serviços para atenção integral à criança e ao adolescente em situação
de violência, de forma a garantir o atendimento acolhedor.

Art. 18. A coleta, guarda provisória e preservação de ma-
terial com vestígios de violência serão realizadas pelo Instituto Mé-
dico Legal (IML) ou por serviço credenciado do sistema de saúde
mais próximo, que entregará o material para perícia imediata, ob-
servado o disposto no art. 5o desta Lei.

CAPÍTULO III
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 19. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios poderão estabelecer, no âmbito do Sistema Único de As-
sistência Social (Suas), os seguintes procedimentos:

I - elaboração de plano individual e familiar de atendimento,
valorizando a participação da criança e do adolescente e, sempre que
possível, a preservação dos vínculos familiares;

II - atenção à vulnerabilidade indireta dos demais membros
da família decorrente da situação de violência, e solicitação, quando
necessário, aos órgãos competentes, de inclusão da vítima ou tes-
temunha e de suas famílias nas políticas, programas e serviços exis-
tentes;

III - avaliação e atenção às situações de intimidação, ameaça,
constrangimento ou discriminação decorrentes da vitimização, inclu-
sive durante o trâmite do processo judicial, as quais deverão ser
comunicadas imediatamente à autoridade judicial para tomada de
providências; e

IV - representação ao Ministério Público, nos casos de falta
de responsável legal com capacidade protetiva em razão da situação
de violência, para colocação da criança ou do adolescente sob os
cuidados da família extensa, de família substituta ou de serviço de
acolhimento familiar ou, em sua falta, institucional.
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DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 104, de 4 de abril de 2017. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
13.431, de 4 de abril de 2017.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRÁRIA

PORTARIA No- 222, DE 3 DE ABRIL DE 2017

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE CO-
LONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 21 da Estrutura Re-
gimental deste Instituto, aprovada pelo Decreto nº 8.955, de 11 de
janeiro de 2017, combinado com o art. 121, inciso VII do Regimento
Interno aprovado pela Portaria/INCRA/P/nº 49 de 31 de janeiro de
2017, publicada no DOU nº 23 do dia seguinte, e;

Considerando a missão de implementar a política de reforma
agrária, realizar o ordenamento fundiário;

Considerando necessidade de identificar instrumentos que
auxiliem as ações de governança fundiária, contribuindo para o de-
senvolvimento rural sustentável;

Considerando a necessidade de identificação de ferramentas
para a aquisição, tratamento, modelagem e disponibilização de dados
geoespaciais que contribuam para a contínua melhoria da qualidade,
eficiência, transparência e produtividade da Superintendência Regio-
nal do INCRA em Minas Gerais SR(06)MG;

Considerando a crescente demanda por aplicação de novas
metodologias de monitoramento, controle e gestão de dados fun-
diários;

Considerando a necessidade de criar instrumentos de auxílio
à titulação de imóveis rurais oriundos de projetos de assentamento da
reforma agrária; resolve:

Art. 1º Criar o Núcleo de Estudos e Gestão de Informações
Geoespaciais da Superintendência Regional do INCRA em Minas
Gerais (NGeo/SR(06)MG) incumbido de desenvolver projetos vin-
culados às demandas de aquisição, tratamento, modelagem e dis-
ponibilização de dados geoespaciais no âmbito desta Superintendên-
cia Regional;

Art. 2º Os Chefes das Divisões da SR(06)MG serão os res-
ponsáveis por disponibilizar as informações sobre a base cartográfica,
cadastral, infraestrutura, restrições ambientais, assistência técnica e
quaisquer outras solicitadas pelo NGeo/SR(06)MG. Caso os dados
não estejam sistematizados em formato adequado para o desenvol-
vimento das atividades do NGeo/SR(06)MG, os setores responsáveis
deverão organizá-los;

Art. 3º O NGeo/SR(06)MG submeterá ao Comitê de Decisão
Regional (CDR) as propostas de alteração e simplificação de pro-
cedimentos operacionais da SR(06)MG;

Art. 4º O NGeo/SR(06)MG será composto por equipe mul-
tidisciplinar, formada por servidores da SR(06)MG e eventuais co-
laboradores da SEDE e outras Superintendências Regionais do IN-
CRA, que farão propostas de projetos a serem desenvolvidos no
âmbito do NGeo/SR(06)MG;

Art. 5º Designar o chefe da Divisão de Ordenamento da
Estrutura Fundiária para coordenar os trabalhos do NGeo/SR(06)MG
sob supervisão geral do Superintendente Regional do INCRA em
Minas Gerais;

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO GÓES SILVA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ACRE

RETIFICAÇÃO

Na Portaria/INCRA/SR.14/Nº 18, de 9 de junho de 2005,
publicada no DOU nº 125, de 1 de julho de 2005, Seção 1, pág. 87,
que criou o Projeto de Assentamento João Batista, SIPRA
AC0118000, município de Sena Madureira/AC, onde se lê: "...com
área de 3.158,000 (três mil cento e cinquenta e oito hectares)," leia-
se: "... .com área de 3.980,2581 (três mil novecentos e oitenta hec-
tares, vinte e cinco ares e oitenta e um centiares)."

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO AMAZONAS

RETIFICAÇÃO

Na Portaria Nº 066/2009, de 30 de dezembro de 2009, pu-
blicada no DOU 250, de 31 de dezembro de 2009, que criou o Projeto
de Desenvolvimento Sustentáve l- PDS BATATA, Localizado no Mu-
nicípio do CAREIRO/AM, onde se lê: "...2.780,1118 ha (dois mil,
setecentos e oitenta hectares e onze ares e dezoito centiares" leia-se
"2.813,6189 (dois mil, oitocentos e treze hectares e sessenta e um
ares e oitenta e nove centiares) ".

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MATO GROSSO

RETIFICAÇÃO

Na Portaria INCRA/SR-13/MT Nº 1 de 20 de janeiro de
1999, publicada no Diário Oficial da União nº 213 de 8 de novembro
de 1999, na Seção 1 página 54, que criou o Projeto de Assentamento
Colniza II, código SIPRA MT0304000, onde se lê localizado no
município de Aripuanã/MT, leia-se localizado no município de Col-
n i z a / M T.

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO

DESPACHOS DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 4 de abril de 2017

Entidades: AC CERTISIGN JUS SSL e AC CERTISIGN JUS CO-
DESIGNING
Processo nº: 099990.000029/2016-19 e 990.000026/2016-85

Acolhe-se o Parecer CGAF/ITI nº 14/2017 que aprova a
versão 1.1 do documento DPC e das PCs, das ACs CERTISIGN JUS
SSL e AC CERTISIGN JUS CODESIGNING vinculada a AC JUS.
Os arquivos contendo os documentos aprovados possuem os hashes
SHA1 informados no Parecer e devem ser publicados pelas ACs em
seu repositório no prazo máximo de 30 dias, a contar da data desta
publicação.

Entidade: AC SERASA CD SSL V5
Processo nº: 099990.000008/2016-01

Acolhe-se o Parecer CGAF/ITI nº 13/2017 que aprova a
versão 1.1 das Pcs A1, A2, A3 e A4 da AC SERASA CD SSL V5
vinculada a AC SERASA ACP. Os arquivos contendo os documentos
aprovados possuem os hashes SHA1 informados no Parecer e devem
ser publicados pelas ACs em seu repositório no prazo máximo de 30
dias, a contar da data desta publicação.
Entidade: AC VALID RFB

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Eunício
Oliveira, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48
do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 43, DE 2017

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO RÁDIO COMUNITÁRIA
POÇO CERCADO para executar serviço
de radiodifusão comunitária na cidade de
Tangará, Estado do Rio Grande do Norte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 703,

de 29 de julho de 2010, que outorga autorização à Associação Rádio
Comunitária Poço Cercado para executar, por 10 (dez) anos, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Tangará, Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 4 de abril de 2017
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA
Presidente do Senado Federal

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 22, DE 2017

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 769, de 20 de fevereiro de 2017,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 do mesmo mês e ano,
que "Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da Defesa,
no valor de R$ 100.000.000,00, para os fins que especifica", tem sua
vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 4 de abril de 2017
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

CAPÍTULO IV
DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 20. O poder público poderá criar delegacias especiali-
zadas no atendimento de crianças e adolescentes vítimas de violência.

§ 1o Na elaboração de suas propostas orçamentárias, as uni-
dades da Federação alocarão recursos para manutenção de equipes mul-
tidisciplinares destinadas a assessorar as delegacias especializadas.

§ 2o Até a criação do órgão previsto no caput deste artigo, a
vítima será encaminhada prioritariamente a delegacia especializada
em temas de direitos humanos.

§ 3o A tomada de depoimento especial da criança ou do
adolescente vítima ou testemunha de violência observará o disposto
no art. 14 desta Lei.

Art. 21. Constatado que a criança ou o adolescente está em
risco, a autoridade policial requisitará à autoridade judicial respon-
sável, em qualquer momento dos procedimentos de investigação e
responsabilização dos suspeitos, as medidas de proteção pertinentes,
entre as quais:

I - evitar o contato direto da criança ou do adolescente vítima
ou testemunha de violência com o suposto autor da violência;

II - solicitar o afastamento cautelar do investigado da re-
sidência ou local de convivência, em se tratando de pessoa que tenha
contato com a criança ou o adolescente;

III - requerer a prisão preventiva do investigado, quando
houver suficientes indícios de ameaça à criança ou adolescente vítima
ou testemunha de violência;

IV - solicitar aos órgãos socioassistenciais a inclusão da
vítima e de sua família nos atendimentos a que têm direito;

V - requerer a inclusão da criança ou do adolescente em
programa de proteção a vítimas ou testemunhas ameaçadas; e

VI - representar ao Ministério Público para que proponha
ação cautelar de antecipação de prova, resguardados os pressupostos
legais e as garantias previstas no art. 5o desta Lei, sempre que a
demora possa causar prejuízo ao desenvolvimento da criança ou do
adolescente.

Art. 22. Os órgãos policiais envolvidos envidarão esforços
investigativos para que o depoimento especial não seja o único meio
de prova para o julgamento do réu.

CAPÍTULO V
DA JUSTIÇA

Art. 23. Os órgãos responsáveis pela organização judiciária
poderão criar juizados ou varas especializadas em crimes contra a
criança e o adolescente.

Parágrafo único. Até a implementação do disposto no caput
deste artigo, o julgamento e a execução das causas decorrentes das
práticas de violência ficarão, preferencialmente, a cargo dos juizados
ou varas especializadas em violência doméstica e temas afins.

TÍTULO V
DOS CRIMES

Art. 24. Violar sigilo processual, permitindo que depoimento
de criança ou adolescente seja assistido por pessoa estranha ao pro-
cesso, sem autorização judicial e sem o consentimento do depoente
ou de seu representante legal.

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 25. O art. 208 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), passa a vigorar acrescido do
seguinte inciso XI:

"Art. 208. ................................................................................
.........................................................................................................

XI - de políticas e programas integrados de atendimento à
criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência.
..............................................................................................." (NR)

Art. 26. Cabe ao poder público, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias contado da entrada em vigor desta Lei, emanar atos
normativos necessários à sua efetividade.

Art. 27. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias contado da
entrada em vigor desta Lei, estabelecer normas sobre o sistema de
garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha
de violência, no âmbito das respectivas competências.

Art. 28. Revoga-se o art. 248 da Lei no 8.069, de 13 de julho
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Art. 29. Esta Lei entra em vigor após decorrido 1 (um) ano
de sua publicação oficial.

Brasília, 4 de abril de 2017; 196o da Independência e 129o da
República.

MICHEL TEMER
Osmar Serraglio

Atos do Congresso Nacional
.

Presidência da República
.


